
PROJETO DE LEI Nº 2.065, DE 1996

REDAÇÃO FINAL

Dispõe  sobre  a
obrigatoriedade  da
fiscalização  sanitária  e
análise  laboratorial  da
água  engarrafada  e
comercializada para consumo
da  população  no  âmbito  do
Distrito Federal.

A  Câmara  Legislativa  do  Distrito  Federal
decreta:

Art. 1º Fica o Governo do Distrito Federal,
por  meio  dos  órgãos  da  Secretaria  de  Saúde,
obrigado a realizar periodicamente a fiscalização
sanitária  e  os  exames  de  qualidade  da  água
engarrafada  e  comercializada  para  consumo  da
população, no âmbito do Distrito Federal.

Art.  2º  Os  exames  laboratoriais  previstos
nesta Lei serão os de análises bacteriológica e
de potabilidade da água estabelecidos em normas
do Ministério da Saúde.

§  1º  As  empresas  e  os  responsáveis  pelo
engarrafamento  e  a  comercialização  da  água
facilitarão  o  trabalho  das  autoridades
sanitárias, no que lhes competir.

§  2º  A  existência  de  anormalidades  na
qualidade da água ou nas condições de higiene dos
locais  de  engarrafamento,  capazes  de  oferecer
perigo  à  saúde,  deverá  ser  comunicada  aos
responsáveis para imediatas medidas corretivas.



Art.  3º  O  não  cumprimento  das  medidas
corretivas  sugeridas  pela  autoridade  sanitária
implicará as sanções fiscais cabíveis.

Art. 4º A fiscalização e os exames previstos
no  art.  1º  desta  Lei  deverão  ser  realizados
trimestralmente.

Parágrafo  único.  A  autoridade  sanitária
responsável  pela  fiscalização  expedirá  o  laudo
correspondente,  informando  à  Procuradoria  do
Consumidor do Distrito Federal sobre a qualidade
da água e as condições de higiene dos locais de
engarrafamento do produto.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art.  6º  Revogam-se  as  disposições  em
contrário.

Sala das Sessões, 1º de dezembro de 1998.


